
  

366/2015 ς 01/ 04/2015 



 

Pág. 2 
 

INDÍCE  

 

  

1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  
1.1 - PAUTA DAS REUNIìES ORDINĆRIAS, EXTRAORDINĆRIAS E SOLENES ééééé.. 03 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS E COMPLEMENTARES éééééééééééé.. 03 
1.3 - PROJETOS DE RESOLU¢ëO ééééééééééééééééééééééééé... 04 
1.4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ééééééééééééééééééééé 04 
1.5 - PROJETO DE EMENDA A LEI ORGĄNICA ééééééééééééééééééé... 04 
1.6 - EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUÇÕES, DECRETROS LEGISLATIVOS E 

PROJETOS DE EMENDAS A LEI ORGĄNICA éééééééééééééééééééé... 04 
1.7 - REQUERIMENTOS éééééééééééééééééééééééééééééé 04 
1.8 ï INDICA¢ìES éééééééééééééééééééééééééééééééé. 04 
1.9 ï MO¢ìES éééééééééééééééééééééééééééééé...ééé. 04 
1.10 - PROPOSI¢ëO DE LEI éééééééééééééééééééééééééééé. 05 
1.11 ï RESOLU¢ìES ééééééééééééééééééééééééééééééé. 05 
1.12 - DECRETOS LEGISLATIVO éééééééééééééééééééééééééé 05 
1.13 - EMENDA A LEI ORGĄNICA ééééééééééééééééééééééééé. 05 
1.14 - REQUERIMENTO DE USO DE TRIBUNA éééééééééééééééééééé 05 
1.15 - DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES À TRAMITAÇÃO LEGISLATIVA OU REUNIÃO 

DOS VEREADORES ééééééééééééééééééééééééééé 05 
1.16 - ATA DAS REUNIìES éééééééééééééééééééééééééééé.. 05 

2 ï DOCUMENTOS PROCESSOS DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
2.1 - SOLICITA¢ëO DE OR¢AMENTOS ééééééééééééééééééééééé 05 

2.2 ï OR¢AMENTOS ééééééééééééééééééééééééééééééé. 05 

2.3 - EDITAL DE LICITA¢ëO ééééééééééééééééééééééééééé.. 05 

2.4 - ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO ééééééééééééééééé... 05 

2.5 - HOMOLOGA¢ëO DE PROCESSO LICITATčRIO ééééééééééééééééé 05 
2.6 ï CONTRATOS éééééééééééééééééééééééééééééééé. 05 
2.7 - EXTRATO DE CONTRATO éééééééééééééééééééééééééé.. 05 

2.8 - AVISO DE DISPENSA/INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO ééééééééééééé... 05 
2.9 ï DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES AOS PROCESSO DE LICITAÇÕES E 

COMPRASéééééééééééééééééééééééééééééééééé é... 05 

3 ï DOCUMENTOS CONTÁBEIS E OUTROS 
3.1 - BALANCETES MENSAIS éééééééééééééééééééééé...éééé.. 05 

3.2 - DETALHAMENTO DE RECEITAS E DESPESAS éééééééééééééééé..é 06 
3.3 ï PORTARIAS éééééééééééééééééééééééééééééééé... 06 
3.4 ï DEMAIS DOCUMENTOS CONTĆBEIS, INFORMATIVOS ééééééééééé.éé 06 



 

Pág. 3 
 

1 ï DOCUMENTOS PROCESSO LEGISLATIVO  

1.1 - ï PAUTA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES 

 

EM BRANCO 

1.2 - PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS  E COMPLEMENTÁRIAS  

PROJETO DE LEI Nº 3.439/2015, DE 30 DE MARCO DE 215. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA DA CAVALGADA OFICIAL E ALMOCO BENEFICENTE DA APAE E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS.  

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVA  a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Ficam incluídos no Calendário Oficial de Eventos do município de Monte Carmelo, a Cavalgada e almoço Beneficente da APAE, realizada 

anualmente, no mês de maio. 

§ 1º  - O evento terá duração de no máximo 12 (doze) horas. 

§ 2º -  O evento deverá contar com a participação da polícia militar e civil em todo o percurso; palco para apresentação de artistas; som e acessórios 

necessários; restaurante provisório com comida e bebida instalado no parque;  

Art 2º - O evento deverá ser amplamente divulgado com cartazes, folhetos, carro de som e faixas; serão vendidas camisetas para os participantes 

tanto da cavalgada como do almoço beneficente e terá como público alvo, todos os moradores do município, sítios, populares, assim como todos os 

amantes de cavalgada e da instituição APAE. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo, 30 de Março de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO 

Vereadora

 
PROJETO DE LEI  Nº 3.440/2015, DE 01 DE ABRIL  DE 2015. 

 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE ACESSIBILIDADE NO MUNICÍPIO DE MONTE 

CARMELO/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais Aprova a seguinte lei: 

 

Art. 1º -  A presente Lei tem por finalidade a adequação de logradouros, edifícios e espaços urbanos de uso público, além de normas e meios de 

propiciar melhor acessibilidade a todas as pessoas, especialmente aquelas que possuam algum tipo de deficiência. 

Parágrafo único ï Considera-se acessibilidade as condições adequadas para o acesso de todos à informação, aos bens  e serviço, ao transporte e 

meio físico em geral. 

Art. 2º  - Considera-se pessoa com deficiência e ou com mobilidade reduzida para efeito desta Lei:  

I ï Pessoas com deficiência são aquelas que tem impedimento de longo prazo de natureza física, intelectual, sensorial ou múltiplas, os quais em 

interação com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas; 

II ï Pessoa com mobilidade reduzida, aquela que não se enquadra no conceito de pessoa com deficiência, tenha por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentar-se permanentemente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 
Art. 3º - O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de calçadas (passeios) e sarjetas, nas esquinas e locais onde se localizam faixas de 

pedestre e ou locais de tráfego, com a finalidade de possibilitar o acesso de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único ï Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo serão priorizados os terminais rodoviários, ponto de ônibus, serviços 

educacionais e de saúde, praças, centros esportivos e culturais, comércios, templos religiosos, instituições financeiras e todos prédios públicos que 

abrigam órgãos públicos. 

Art. 4º - Fica assegurada à pessoa com deficiência e ou mobilidade reduzida o atendimento preferencial nos seguintes estabelecimentos: 

I ï Repartições públicas; 

II ï Sociedade de economia mista, empresas públicas, autarquias e fundações; 

III ï Instituições financeiras; 

IV ï Hospitais, laboratórios de análises clínicas e unidades sanitárias, municipal ou conveniadas. 

Art. 5º - Dentro do Princípio da Universalidade de atendimento da população, previsto pelo Sistema Único de Saúde ï SUS, independentemente de 

quaisquer indicativos de tratamento, encaminhamentos ou pareceres, as pessoas com deficiência, assim como as pessoas com mobilidade reduzida, 

terão atendimento preferencial e obrigatório nos postos de saúde e ou similares, da rede municipal, bem como nos ambulatórios públicos e 

particulares credenciados ao SUS. 

Parágrafo único ï O atendimento preferencial e obrigatório, nos termos da presente Lei, constitui-se na atenção imediata, em todos os níveis de 

serviço de saúde do SUS, respeitando-se apenas as situações de maior urgência dos demais usuários. 
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Art. 6º - Deve-se divulgar em local visível, os direitos de atendimento prioritário das pessoas com deficiência e ou mobilidade reduzida. 

Art. 7º - As intervenções realizadas pelo Poder Público Municipal, visando a criação, ampliação, reforma ou remodelação de edifícios públicos 

urbanos, bem como praças e parques, deverão ser incluídas as adaptações recomendadas pelas normas técnicas específicas para remover barreiras e 

propiciar acessibilidade ao meio físico às pessoas com deficiência. 

Art. 8º - As calçadas deverão ser construídas de maneira contínua, revestida de material antiderrapante, sem degraus ou obstáculos que prejudiquem 

a circulação das pessoas. 

Art. 9º - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados 

de forma torna-los acessíveis para as pessoas com deficiência e ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10 ï Nos estacionamentos internos, deverão ser reservados 2% (dois por cento) das vagas para veículos de pessoas deficientes e devem se 

localizar o mais próximo possível das portas de acesso, de rampas e de elevadores e seguir os padrões estabelecidos na ABNT. 

Art. 11 ï A Secretaria Municipal competente deverá sinalizar nas principais vias públicas (Avenidas e Ruas), sob sua jurisdição, vagas para veículos 

que transportem pessoas com deficiência. 

Parágrafo único ï As vagas a que se refere este artigo, deverão ser demarcadas e identificadas com o símbolo internacional de acesso. 

Art. 12 ï Fica proibida a instalação de telefones públicos, caixas de correio, coletores de lixo, barracas e bancas em geral, bem como quaisquer 

outros mobiliários urbanos, junto ao rebaixamento previsto nesta lei, e deve ser garantida faixa livre e continua de 1,20 (um metro e vinte centímetros) 

de largura. 

Art. 13 ï Em caso de eventos onde serão contratados banheiros químicos (Carnaval, festas e outros eventos), um em cada dez, deve ser acessível 

para cadeirantes. 

Art. 14 ï A aprovação dos projetos de construção, reforma ou ampliação dos edifícios abertos ao público, bem como a expedição de habite-se, 

estarão condicionados a construção de rampas de acesso, elevadores, banheiros, portas, espaços de circulação e outros equipamentos adaptados às 

pessoas com deficiência dentro dos padrões de acessibilidade estabelecidos em normas técnicas. 

Parágrafo único ï Consideram-se edifícios abertos ao público aqueles que oferecem serviços de educação, saúde, lazer, cultura, esporte, assim 

como instituições financeiras, templos religiosos e edifícios públicos. 

Art. 15 ï Os edifícios abertos ao público existentes deverão adaptar seus espações para facilitar o acesso de pessoas deficientes, salvo justificada 

impossibilidade. 

Parágrafo único ï A execução da adaptação deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua publicação. 

Art. 16 ï As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de 

acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 
Art. 17 ï A fiscalização municipal e outros órgãos e entidades públicas do Município deverão fiscalizar a eliminação de barreiras arquitetônicas e  

ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiência e ou mobilidade reduzida. 

Art. 18 ï Os casos omissos serão regulamentados por ato do Poder Executivo, num prazo de 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 

Art. 19 ï Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, e ficam revogadas as disposições contrárias. 

Monte Carmelo, 01 de Abril de 2015. 

EDNA ROCHA THOMAZ FALCÃO 

Vereadora 
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ORGÂNCIA  

 

EM BRANCO 

1.7ï REQUERIMENTOS  

 

EM BRANCO 

1.8ï INDICAÇÕES  

 

EM BRANCO 
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